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ITEM ITEM DE ANÁLISE / RECOMENDAÇÃO CONCLUSÃO
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4 Recomendação atendida.

GOVERNO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
SECRETARIA DA CONTROLADORIA GERAL DO ESTADO

DIRETORIA DE AUDITORIA

OBJETIVO: Análisar as comissões de licitação constituídas, bem como a percepção das gratificações devidas aos membros nomeados nessas comissões 
no DETRAN/PE, no período de março de  2008 a dezembro de 2012.

Proceder à apuração de responsabilidades, nos termos do art. 214 e seguintes do Estatuto 
do Servidor de Pernambuco (Lei Estadual n° 6.123/1968), sobre a nomeação irregular de 
servidores para atuarem em comissão de licitação, bem como à devolução dos valores 
pagos irregularmente aos cofres públicos, sob pena de tomada de contas especial.

Recomendação não atendida. De acordo com a resposta 
apresentada no Parecer S/N da Diretoria Jurídica, emitido em 30 de 
setembro de 2013, que apresenta entendimento divergente deste 
órgão de Controle, o DETRAN/PE não adotou medidas com vistas 
ao devido ressarcimento dos valores conforme recomendação. 
No entanto, entende esta SCGE que ao longo dos anos, e durante 
todo o período em que houve o pagamento de gratificações sem o 
devido amparo legal e sem autorização do Conselho de Política de 
Pessoal, a configuração foi sendo alterada de acordo com o 
ingresso e a saída dos membros. Esta irregularidade perdurou até 
maio de 2012, quando o CPP autorizou o DETRAN/PE a instituir 
mais uma comissão de licitação.
Registre-se que o dispositivo da Lei Estadual nº 6.123/68 não dá 
margem a discricionariedade da autoridade que tem ciência de 
irregularidade no serviço público. O único meio de se fazer algum 
julgamento de valor sobre a irregularidade apresentada é através de 
apuração mediante processo administrativo, recomendação esta 
não atendida pelo DETRAN/PE.

Proceder à devolução aos cofres públicos da importância de R$ 35.457,42, percebidos 
indevidamente pelo servidor de matrícula n° X.XXX-X, assim como a apuração de 
responsabilidades, nos termos do art. 214 e seguintes do Estatuto do Servidor de 
Pernambuco (Lei Estadual n° 6.123/1968), sob pena de instauração de tomada de contas 
especial.

Recomendação não atendida. O DETRAN/PE entendeu pela 
impossibilidade de atendimento à recomendação, conforme 
interpretação jurídica da Autarquia. Contudo, a SCGE ratificou o 
entendimento quanto à vedação de acúmulo remuneratório quando 
da cumulação das comissões. Já sobre a compatibilidade de 
horários, retomando o raciocínio já apresentado no Relatório de 
Auditoria, e sob a égide do princípio da eficiência, não pode ser 
considerada interessante para o ente público a nomeação de um 
servidor para configurar em diversas comissões de licitação. Em 
síntese, reforçamos a necessidade de apuração de 
responsabilidades através de processo administrativo específico 
para levantamento do valor total a ser devolvido, apuração da boa-
fé do servidor e imputação de responsabilidade relativa ao prejuízo 
causado ao erário público.

Reajustar o valor da gratificação para os integrantes da Comissão Permanente de Leilão de 
Veículos para R$ 515,25, como determina o Art. 1°, inciso III da Lei Estadual nº 
13.352/2007, e providenciar a devolução dos valores pagos a maior, assim como a 
apuração de responsabilidades, sob pena de instauração de tomada de contas especial.

Recomendação parcialmente atendida. A recomendação de 
reajuste dos valores da gratificação dos integrantes da Comissão 
Permanente de Leilão de Veículos foi atendida. Já a recomendação 
acerca da devolução dos valores pagos a maior não foi atendida.
Noutros termos, registre-se que o dispositivo da Lei Estadual nº 
6.123/68 não da margem a discricionariedade da autoridade que 
tem ciência de irregularidade no serviço público. O único meio de se 
fazer algum julgamento de valor sobre a irregularidade apresentada 
é através de apuração mediante processo administrativo, 
recomendação esta não atendida pelo DETRAN/PE. De outro lado, 
faz-se necessário apontar que, após apuração através processo 
administrativo específico, o Estado não deverá restar em prejuízo, 
mesmo que tenha sido comprovada a boa-fé do servidor. 

Realizar nomeação de comissões de licitação a cada 12 meses, respeitando o regramento 
contido no art. 51, § 4 da Lei Federal n° 8.666/1993, que veda a recondução dos membros 
em sua totalidade para a mesma comissão no período subsequente.
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